ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N° 22/89

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais considerando a necessidade de se disciplinar a concessão do benefício instituído pelo art. 4° da Lei n° 5.098, de 17.12.86 dos funcionários desta Corte.

RESOLVE regulamentar a concessão do benefício instituído pelo art. 4° da Lei n° 5.098, de 17.12.86

Art. 1° - O funcionário da Secretaria do Tribunal de Justiça, que contar com 05 (cinco) anos completos em cargos de Comissão fará jus a ter adicionadas ao vencimento do respectivo cargo efetivo, como vantagem pessoal, as vantagens que percebia pelo exercício do cargo comissionado, desde que:

a- seja funcionário efetivo;

b- tenha exercido por 05(cinco) anos ininterruptos cargos em comissão;

c- esteja afastado do cargo em comissão.

Art. 2° - É admitida a contagem do período anterior à instituição dos Grupos – Direção e Assessoramento Superiores e Direção   Assistência Intermidiárias, de cargo em Comissão, função gratificada ou função de confiança.

§ único – Considerar-se-á, para efeito de incorporação, nos casos deste artigo, os cargos já transformados em DAS ou DAÍ, na atual estrutura.

Art. 3° - O funcionário que vier a exercer cargo em comissão de valor superior ao de que gerou direito à incorporação perceberá, após o afastamento, as vantagens do novo cargo.

Art. 4° - Quando mais de um cargo comissionado tenha sido desempenhado, sem interrupção, por 05(cinco) anos, complementos, serão atribuídas as vantagens do de maior valor dentre os exercidos.

Art. 5° - O pagamento do benefício concedido será feito a partir da data do deferimento do pedido.

Art. 6° - A competência para apreciar os pedidos de incorporação das vantagens do cargo comissionado é do Conselho da Magistratura, com recurso para o Tribunal Pleno no prazo de 15 (quinze) dias contados da data da publicação da decisão proferida pelo Conselho.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno em Cuiabá, 20 de dezembro de 1989.
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